
PARECER N.º 
   , DE 2019

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 512, DE 2019

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe dispõe sobre o funcionamento de gabinetes optométricos de profissionais habilitados para o atendimento à saúde visual primária na rede privada do Estado de São Paulo. 

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 27ª a 31ª Sessões Ordinárias (de 24/04/19 a 30/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi encaminhada a propositura à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Casa Parlamentar.

O Excelentíssimo Senhor Deputado Heni Ozi Cukier, designado como Relator, apresentou voto favorável ao projeto. Esta Deputada, por discordar das razões ali suscitadas, apresentou voto em separado, contrário à sua aprovação.

Os nobres colegas integrantes da CCJR, contudo, convenceram-se pelas razões constantes da manifestação do Exmo. Deputado Heni Cukier, motivo pelo qual se firmou parecer favorável ao projeto, na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Vem a propositura, então, nos termos do artigo 31, § 3º do Regimento Interno, a esta Comissão de Saúde, a fim de ser apreciada quanto ao seu mérito, tendo sido esta Parlamentar, honrosamente, designada como Relatora.

Muito embora o proponente tenha lastreado o presente projeto em inúmeros dados relativos à deficiência visual, a propositura não pode prosperar.

Não bastasse sua flagrante inconstitucionalidade – que, todavia, não foi devidamente reconhecida na CCJR –, também o conteúdo material do projeto sub examen está maculado por indelével deficiência.

Isso porque ele viola as normas vigentes sobre a regulamentação da optometria, bem como os entendimentos sobre a matéria tanto dos Tribunais Superiores, quanto dos Conselhos Médicos.

Com efeito, as normas que regem o exercício da optometria encontram-se consubstanciadas principalmente nos Decretos 20.931/32 [Anexo 1] e 24.492/34 [Anexo 2], que, embora tenham sido objetos de discussão quanto à recepção pela Constituição Federal de 1988, permanecem vigentes. 

O Decreto 20.931/32 dispõe:

Art. 38. É terminantemente proibido aos enfermeiros, massagistas, optometristas e ortopedistas, a instalação de consultórios para atender clientes, devendo o material aí encontrado ser apreendido e remetido para o depósito público, onde será vendido judicialmente a requerimento da Procuradoria dos Feitos da Saúde Pública a quem, a autoridade competente oficiará nesse sentido. O produto do leilão judicial será recolhido ao Tesouro, pelo mesmo processo que as multas sanitárias. 

Art. 39. É vedado às casas de ótica confeccionar e vender lentes de grau sem prescrição médica, bem como instalar consultórios médicos nas dependências dos seus estabelecimentos. 

O Decreto 24.492/34, por sua vez, prevê:

Art. 13. É expressamente proibido ao proprietário, sócio, gerente, ótico prático e demais empregados do estabelecimento, escolher ou permitir escolher, indicar ou aconselhar o uso de lentes de grau, sob pena de processo por exercício ilegal da medicina, além das outras penalidades previstas em lei.

Art. 14. O estabelecimento de venda de lentes de grau só poderá fornecer lentes de grau mediante apresentação da fórmula ótica de médico, cujo diploma se ache devidamente registrado na repartição competente.

O Projeto de Lei 512/2019, ao estabelecer como competência do profissional de optometria a correção de problemas refrativos e detecção de outros males que acometem o sistema visual, acaba por infringir a legislação supracitada.

Isso porque as atividades que o proponente quer atribuir aos optometristas são de competência exclusiva do profissional médico, especializado em oftalmologia, haja vista que pressupõem um conhecimento aprofundado dos problemas que podem acometer a visão humana. Trata-se de medida destinada a salvaguardar a saúde da população, daí a importância de não ser mitigada.

Nesse sentido, decisões do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal apontam para o reconhecimento da recepção dos Decretos 20.931/32 e 24.492/34 pela Constituição Federal de 1988 e pela restrição do exercício da optometria (STF, AG no RE 873.543 – MS. Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=311316480&ext=.pdf. STJ - AREsp 1211696 SC 2017/0304348-9. Disponível em: https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/574776513/agravo-em-recurso-especial-aresp-1211696-sc-2017-0304348-9).

Na mesma esteira são os entendimentos do Conselho Federal de Medicina e do Conselho Regional de Medicina de São Paulo, como se pode observar nos seguintes pareceres, anexos a este voto:

PROCESSO CONSULTA N° 1024/89. PC/CFM/Nº 35/1990: “observamos que, aos técnicos ópticos, profissionais de nível médio, compete  a manipulação  ou  fabricação  de  lentes  de  grau,  de  acordo  com  Prescrição  Médica,  sendo-lhes  vedado  examinar, diagnosticar  ou  tratar  distúrbios  do  aparelho  visual,  prerrogativas  estas  dos  médicos,  profissionais  de  nível  superior. Quanto  à  adaptação  lentes  de  contato  entendemos  por  sua  características  técnicas,  ser  ato  de  competência  dos medicas,  pela  necessidade  de  acompanhamento  dos  pacientes  face  a  possibilidade  de  inúmeras  e  graves complicações”. [Anexo 3] 

CREMESP - CONSULTA Nº 17.548/04: “1. Os exames médicos para a detecção e tratamento das deficiências visuais, ou em pessoas portadoras das mesmas, é ato médico de competência, responsabilidade e supervisão do oftalmologista. 2. Os Decretos nº.  20.931, de 11 de janeiro de 1932 (artigo 39), e 24.492, de 28 de  junho  de  1934,  ainda  mais específico,  deixam esta questão bem esclarecida; tanto ao legislar contrariamente à prescrição de lentes por óptico   e/ou   optometrista,   como   similarmente   ao   impedir   o   médico   de   interagir comercialmente com óculos e/ou lentes”. [Anexo 4]

CREMESP - CONSULTA Nº 20.168/05: a optometria não é reconhecida ou regulamentada como profissão e os  procedimentos  aos  quais  se  destinam  os  referidos  equipamentos,  se utilizados,  caracterizam  exercício  ilegal  da  Medicina.  Assim sendo, somos pela não liberação dos referidos equipamentos”. [Anexo 5]

CREMESP - CONSULTA Nº 41.466/05: “1. cabe aos técnicos em óptica (optometristas) atividades relacionadas ao estudo, concepção, manuseio,  fabrico,  manutenção  e  conserto  de  lentes,  instrumentos  e equipamentos ópticos, e respectiva distribuição e comercialização.

2. indubitavelmente, o  exame  oftalmológico  é  ato  privativo  do  profissional médico, constituindo exercício ilegal da medicina a sua prática por outros profissionais que 

não o médico oftalmologista”. [Anexo 6]

Fazer vistas grossas a essas normas, a bem da verdade, representará grande risco à saúde da população paulista, posto que concederá a determinados profissionais a prerrogativa de realizar procedimentos que apenas médicos devidamente habilitados e capacitados deveriam estar autorizados a realizar.

Importante esclarecer que esta Parlamentar não é contrária ao reconhecimento da categoria dos optometristas, que prestam relevante trabalho à população. O que se refuta, aqui, é o exercício por esses profissionais de funções exclusivas dos profissionais da área da medicina, os quais, inclusive, são uníssonos no sentido dos impedimentos previstos nas legislações citadas.

Dessa forma, diante do exposto, o voto é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 512, de 2019.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal

Anexo 1

DECRETO Nº 20.931 DE 11 DE JANEIRO DE 1932.
	Revogado pelo Decreto nº 99.678, de 1990.
Revigorado pelo Decreto de 12 de julho de 1991.
	Regula e fiscaliza o exercício da medicina, da odontologia, da medicina veterinária e das profissões de farmacêutico, parteira e enfermeira, no Brasil, e estabelece penas


    

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, de conformidade com o art. 1º do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:
    Art. 1º O exercício da medicina, da odontologia, da medicina veterinária e das profissões de farmacêutico, parteira e enfermeiro, fica sujeito à fiscalização na forma deste decreto.

    Art. 2º Só é permitido o exercício das profissões enumeradas no art. 1º, em qualquer ponto do território nacional, a quem se achar habilitado nelas de acordo com as leis federais e tiver título registado na forma do art. 5º deste decreto.

    Art. 3º Os optometristas, práticos de farmácia, massagistas e duchistas estão tambem sujeitos à fiscalização, só podendo exercer a profissão respectiva se provarem a sua habilitação a juizo da autoridade sanitária.

    Art. 4º Os graduados por escolas ou universidades estrangeiras só podem exercer a profissão após submeterem-se a exame de habilitação, perante as faculdades brasileiras, de acordo com as leis federais em vigor.

    Art. 5º É obrigatório o registo do diploma dos médicos e demais profissionais a que se refere o art. 1º, no Departamento Nacional de Saude Pública e na repartição sanitária estadual competente.

    Art. 6º Os médicos e os cirurgiões dentistas são obrigados a notificar no primeiro trimestre de cada ano, à autoridade sanitária da localidade onde clinicarem ou, em sua falta, à autoridade policial, a sede dos seus consultórios ou residências, afim de serem organizados o cadastro médico e o cadastro odontológico local.

    Art. 7º A Inspetoria de Fiscalização do Exercício da Medicina, do Departamento Nacional de Saude Pública, fará publicar mensalmente no Diário Oficial a relação dos profissionais cujos títulos tiverem sido registados, organizando, anualmente, com as alterações havidas a relação completa dos mesmos.

    Art. 8º As autoridades municipais, estaduais e federais só podem receber impostos relativos ao exercício da profissão médica, mediante apresentação de prova de se achar o diploma do interessado devidamente registado no Departamento Nacional de Saude Pública e nas repartições sanitárias estaduais competentes.

    Art. 9º Nas localidades, onde não houver autoridade sanitária, compete às autoridades policiais e judiciárias verificar se o profissional se acha devidamente habilitado para o exercício da sua profissão.

    Art. 10 Os que, mediante anúncios ou outro qualquer meio, se propuserem ao exercício da medicina ou de qualquer dos seus ramos, sem título devidamente registado, ficam sujeitos, ainda que se entreguem excepcionalmente a essa atividade às penalidades aplicaveis ao exercício ilegal da medicina.

    Art. 11 Os médicos, farmacêuticos, cirurgiões dentistas, veterinários, enfermeiros e parteiras que cometerem falta grave ou erro de ofício, poderão ser suspensos do exercício da sua profissão pelo prazo de seis meses a dois anos, e se exercem função pública, serão demitidos dos respectivos cargos.

    Art. 12 A penalidade de suspensão será imposta no Distrito Federal pelo diretor geral do Departamento Nacional de Saude Pública, depois de inquérito administrativo apreciado por três profissionais de notório saber e probidade, escolhidos um pelo ministro da Educação e Saude Pública, um pelo diretor do Departamento Nacional de Saude Pública e um pelo diretor do Departamento Nacional do Ensino, e nos Estados pelo respectivo diretor dos serviços sanitários, após inquérito administrativo procedido por uma comissão de três profissionais, escolhidos um pelo secretário do Interior do Estado, um pelo diretor do serviço sanitário e um pelo juiz seccional federal. Em qualquer caso da aplicação da penalidade cabe recurso para o ministro da Educação e Saude Pública.

    Art. 13 Os que apresentarem oposição ou embaraço de qualquer ordem à ação fiscalizadora da autoridade sanitária, ou que a desacatarem no exercício de suas funções, ficam sujeitos à multa de 2:000$0 a 5:000$0, cobravel executivamente sem prejuizo da ação penal por desacato à autoridade, que poderá ter lugar por denúncia do Ministério Público, na Justiça Federal, ou por denúncia dos orgãos competentes da Justiça Estadual.

    Art. 14 Podem continuar a clinicar nos respectivos Estados os médicos, cirurgiões dentistas e veterinários que na data da publicação do presente decreto forem portadores de diplomas expedidos por escolas reconhecidas e fiscalizadas pelos governos estaduais, bem como os médicos, cirurgiões dentistas e veterinários diplomados por faculdade estrangeiras, com mais de 10 anos de clínica no país, se comprovarem a idoneidade da escola por onde tenham se formado a juizo da autoridade sanitária.

Do exercício da medicina

    Art. 15 São deveres dos médicos:

    a) notificar dentro do primeiro trimestre de cada ano à Inspetoria da Fiscalização do Exército da Medicina, do Departamento Nacional de Saude Pública, no Distrito Federal, à autoridade sanitária local ou na sua ausência à autoridade policial, nos Estados, a sede do seu consultório ou a sua residência, para organização do cadastro médico regional (art. 6º);

    b) escrever as receitas por extenso, legivelmente, em vernáculo, neIas indicando o uso interno ou externo dos medicamentos, o nome e a residência do doente, bem como a própria residência ou consultório;

    c) ratificar em suas receitas a posologia dos medicamentos, sempre que esta for anormal, eximindo assim o farmacêutico de responsabilidade no seu aviamento;

    d) observar fielmente as disposições regulamentares referentes às doenças de notificação compulsória;

    e) atestar o óbito em impressos fornecidos pelas repartições sanitárias, com a exata causa mortis, de acordo com a nomenclatura nosológica internacional de estatística demógrafo-sanitária;

    f) mencionar em seus anúncios somente os títulos científicos e a especialidade.

    Art. 16 É vedado ao médico:

    a) ter consultório comum com indivíduo que exerça iIegalmente a medicina;

    b) receitar sob forma secreta, como a de código ou número;

    c) indicar em suas receitas determinado estabelecimento farmacêutico, para as aviar;

    d) atestar o óbito de pessoa a quem não tenha prestado assistência médica;

    e) firmar atestados sem praticar os atos profissionais que os justifiquem;

    f) dar-se a práticas que tenham por fim impedir a concepção ou interromper a gestação, só sendo admitida a provocação do aborto e o parto prematuro, uma vez verificada, por junta médica, sua necessidade terapêutica;

    g) fazer parte, quando exerça a clinica, de empresa que explore a indústria farmacêutica ou seu comércio. Aos médicos autores de fórmulas de especialidades farmacêuticas, serão, porem, assegurados os respectivos direitos, embora não as possam explorar comercialmente, desde que exerçam a clínica;

    h) exercer simultaneamente as profissões de médico e farmacêutico quando formado em medicina e farmácia, devendo optar por uma delas, do que deve dar conhecimento, por escrito, ao Departamento Nacional de Saude Pública;

    i) assumir a responsabilidade de tratamento médico dirigido por quem não for legalmente habilitado;

    j) anunciar a cura de doenças consideradas incuraveis segundo os atuais conhecimentos científicos;

    k) assumir a responsabilidade como assistente, salvo nas localidades onde não houver outro médico, do tratamento de pessoa da própria família, que viva sob o mesmo teto, que esteja acometida de doença grave ou tóxico-maníaca, caso em que apenas pode auxiliar o tratamento dirigido por médico estranho à família;

    l) recusar-se a passar atestado de óbito de doente a quem venha prestando assistência médica, salvo quando houver motivo justificado, do que deverá dar ciência, por escrito, à autoridade sanitária;

    m) manter a publicação de conselhos e receitas a consulentes por correspondência ou pela imprensa.

    Art. 17 As associações religiosas ou de propaganda doutrinária, onde forem dadas consultas médicas ou fornecidos medicamentos, ficam sujeitas, nas pessoas de seus diretores, ou responsaveis, às multas estabelecidas no regulamento sanitário e às penas previstas no Código Penal.

    § 1º Se alguem, não se achando habilitado para exercer a medicina, se valer de uma dessas associações para exercê-la, ficará sujeito às mesmas penalidades em que devem incorrer o diretor ou responsavel.

    § 2º Se qualquer associação punida na forma deste artigo, reincidir na infração, a autoridade sanitária ordenará, administrativamente, o fechamento da sua sede.

    Art. 18 Os profissionais que se servirem do seu título para a prescrição ou administração indevida de tóxicos entorpecentes, alem de serem responsabilizados criminalmente serão suspensos do exercício da sua profissão pelo prazo de um a cinco anos, e demitidos de qualquer cargo público que exerçam.

    Parágrafo único. A aplicação da penalidade estabelecida neste artigo dependerá de condenação do infrator, salvo quando este houver sido autuado em flagrante no momento em que administrava o tóxico.

    Art. 19 Não é permitido o uso continuado de entorpecentes no tratamento de doenças ou afecções para o qual sejam admissives ou recomendaveis outros recursos terapêuticos, salvo quando, em conferência médica, na qual deve tomar parte a autoridade sanitária, ficar demonstrada a necessidade imprecindivel do uso continuado de medicação dessa natureza.

    Art. 20 O médico, cirurgião-dentista, ou veterinário que, sem causa plenamente justificada, prescrever continuadamente entorpecentes, será, declarado suspeito pela Inspetoria de Fiscalização do Exercício da Medicina, do Departamento Nacional de Saude Pública, ou pela autoridade sanitária local, ficando sujeito seu receituário a rigorosa fiscalização. Verificadas nele irregularidades em inquérito administrativo, ser-lhe-á cassada a faculdade de prescrever entorpecentes, sem prévia fiscalização da autoridade sanitária, ficando as farmácias proibidas de aviar suas receitas, sem o "visto" prévio da Inspetoria de Fiscalização do Exercício da Medicina, do Departamento Nacional de Saude Pública, ou da autoridade sanitária local.

    Art. 21 Ao profissional que prescrever ou administrar entorpecentes para alimentação da toxicomania será cassada pelo diretor geral do Departamento Nacional de Saude Pública, no Distrito Federal, e nos Estados pelo respectivo diretor dos serviços sanitários, a faculdade de receitar essa medicação, pelo prazo de um a cinco anos, devendo ser o fato comunicado às autoridades policiais para a instauração do competente inquérito e processo criminal.

    Art. 22 Os profissionais que forem toxicômanos serão sujeitos a exame médico legal, não lhes sendo permitido prescrever entorpecentes pelo espaço de um a cinco anos.

    Art. 23 Não é permitido o tratamento de toxicômanos em domicílio. Esses doentes serão internados obrigatoriamente em estabelecimentos hospitalares, devendo os médicos assistentes comunicar a internação à Inspetoria de Fiscalização do Exercício da Medicina, do Departamento Nacional de Saude Pública, ou à autoridade sanitária local e apresentar-Ihe o plano clínico para a desintoxicação. Nesses casos as receitas deverão ser individuais e ficarão sujeitas ao "visto" prévio da Inspetoria de Fiscalização do Exercício da Medicina, do Departamento Nacional de Saude Pública ou da autoridade sanitária local.

Dos estabelecimentos dirigidos por médicos

    Art. 24 Os institutos hospitalares de qualquer natureza, públicos ou particulares, os laboratórios de análises e pesquisas clínicas, os laboratórios de soros, vacinas e outros produtos biológicos, os gabinetes de raios X e os institutos de psicoterapia, fisioterapia e ortopedia, e os estabelecimentos de duchas ou banhos medicinais, só poderão funcionar sob responsabilidade e direção técnica de médicos ou farmacêuticos, nos casos compativeis com esta profissão, sendo indispensavel para o seu funcionamento, licença da autoridade sanitária.

    Art. 25 Os institutos de beleza, sem direção médica, limitar-se-ão aos serviços compativeis com sua finalidade, sendo terminantemente proibida aos que neles trabalham a prática de intervenções de cirurgia plástica, por mais rudimentares que sejam, bem como a aplicação de agentes fisioterápicos e a prescrição de medicamentos.

    Art. 26 Os laboratórios de análises e pesquisas clínicas, os laboratórios de soros, vacinas e outros produtos biológicos, os gabinetes de raios X e os institutos de psicoterapia, de fisioterapia e de ortopedia, serão licenciados e fiscalizados pelo Departamento Nacional de Saude Pública ou pela autoridade local. A licença será concedida ao responsavel pelo estabelecimento e só poderá ser fornecida após a competente inspeção sanitária, devendo a transferência de local ou a substituição do responsavel ser previamente requerida à Inspetoria de Fiscalização do Exercício da Medicina ou à autoridade sanitária local.

    Art. 27 Os estabelecimentos eletro, rádio e fisioterápicos e ortopédicos só poderão funcionar sob a direção técnica profissional de médico cujo nome será indicado no requerimento dos interessados à autoridade sanitária competente, salvo se esses estabelecimentos forem de propriedade individual de um médico.

    Art. 28 Nenhum estabelecimento de hospitalização ou de assistência médica pública ou privada poderá funcionar, em qualquer ponto do território nacional, sem ter um diretor técnico e principal responsavel, habilitado para o exercício da medicina nos termos do regulamento sanitário federal.

    No requerimento de licença para seu funcionamento deverá o diretor técnico do estabelecimento enviar à autoridade sanitária competente a relação dos profissionais que nele trabalham, comunicando-lhe as alterações que forem ocorrendo no seu quadro.

    Art. 29 A direção dos estabelecimentos destinados a abrigar indivíduos que necessitem de assistência médica, se achem impossibilitados, por qualquer motivo, de participar da atividade social, e especialmente os destinados a acolher parturientes, alienados, toxicômanos, inválidos, etc., será confiada a um médico especialmente habilitado e a sua instalação deverá ser conforme os preceitos científicos de higiene, com adaptações especiais aos fins a que se destinarem.

    O diretor técnico deverá facultar à autoridade sanitária a livre inspeção do estabelecimento sob sua direção, determinando o seu fechamento quando assim o exigir a autoridade sanitária, por motivo de conveniência pública ou de aplicação de penalidade, imposta por infração dos dispositivos do regulamento sanitário.

    § 1º O diretor técnico, que requerer à autoridade sanitária a competente licença para abertura dos estabelecimentos citados nos artigos precedentes, deverá pedir baixa de sua responsabilidade sempre que se afastar da direção.

    § 2º Esses estabelecimentos terão um livro especial, devidamente rubricado pela autoridade sanitária competente, destinado ao registo dos internados, com todas as especificações de identidade, e a anotação de todas as ocorrências verificadas desde a entrada até a saida do internado.

Do exercício da odontologia

    Art. 30 O cirurgião-dentista somente poderá prescrever agentes anestésicos de uso tópico e medicamento de uso externo para os casos restritos de sua especialidade.

    Art. 31 Ao cirurgião-dentista é vedado praticar intervenções cirúrgicas, que exijam conhecimentos, estranhos à sua profissão, bem como permitir o exercício da clínica odontológica, em seu consultório, a indivíduo não legalmente habilitado para exercê-la.

    Art. 32 O material existente em consultório dentário, cujo funcionamento não esteja autorizado pela autoridade sanitária ou que seja utilizado por quem não tiver diploma registado no Departamento Nacional de Saude Pública, será apreendido e remetido para o depósito público.

    Art. 33 É terminantemente proibida aos protéticos, a instalação de gabinetes dentários, bem como o exercício da clínica odontológica.

Do exercício da medicina veterinária

    Art. 34 É proibido às farmácias aviar receituário de médicos veterinários que não tiverem seus diplomas devidamente registados no Departamento Nacional de Saude Pública.

    Art. 35 Nas receitas deve o veterinário determinar o animal a que se destina a medicação, e indicar o local onde é encontrado bem como o respectivo proprietário, mencionando a qualidade de veterinário após a assinatura da receita.

Do exercício da profissão de parteira

    Art. 36 As parteiras e enfermeiras especializadas em obstetrícia devem limitar-se aos cuidados indispensaveis às parturientes e aos recem-nascidos nos casos normais, e em qualquer anormalidade devem reclamar a presença de um médico, cabendo-Ihes a responsabilidade pelos acidentes atribuiveis à imperícia da sua intervenção.

    Art. 37 É vedado às parteiras:

    a) prestar assistência médica a mulheres e crianças fora do período do parto, ou realizar qualquer intervenção cirúrgica;

    b) recolher as parturientes e gestantes para tratamento em sua residência ou em estabelecimento sob sua direção imediata ou mediata;

    c) manter consultório para exames e prática de curativos;

    d) prescrever medicações, salvo a que for urgentemente reclamada pela necessidade de evitar ou combater acidentes graves que comprometam a vida da parturiente, do feto ou recem-nascido.

    Nesses casos, porem, como em todos os que se revestem de qualquer anormalidade, a presença do médico deve ser reclamada pela parteira, que tomará providências apenas até que chegue o profissional.

Disposições gerais

    Art. 38 É terminantemente proibido aos enfermeiros, massagistas, optometristas e ortopedistas a instalação de consultórios para atender clientes, devendo o material aí encontrado ser apreendido e remetido para o depósito público, onde será vendido judicialmente a requerimento da Procuradoria dos leitos da Saude Pública e a quem a autoridade competente oficiará nesse sentido. O produto do leilão judicial será recolhido ao Tesouro, pelo mesmo processo que as multas sanitárias.

    Art. 39 É vedado às casas de ótica confeccionar e vender lentes de grau sem prescrição médica, bem como instalar consultórios médicos nas dependências dos seus estabelecimentos.

    Art. 40 É vedado às casas que comerciam em artigos de ortopedia ou que os fabricam, vender ou aplicar aparelhos protéticos, contensivos, corretivos ou imobilizadores, sem a respectiva prescrição médica.

    Art. 41 As casas de ótica, ortopedia e os estabelecimentos eletro, rádio e fisioterápicos de qualquer natureza devem possuir um livro devidamente rubricado pela autoridade sanitária competente, destinado ao registo das prescrições médicas.

    Art. 42 A infração de qualquer dos dispositivos do presente decreto será punida com a multa de 2:000$0 a 5:000$0, conforme a sua natureza, a critério da autoridade autuante, sem prejuizo das penas criminais. Estas penalidades serão discriminadas em cada caso no regulamento.

    Parágrafo único. Nos casos de reincidência na mesma infração dentro do prazo de dois anos, a multa será duplicada a cada nova infração.

    Art. 43 Os processos criminais previstos neste decreto terão lugar por denúncia da Procuradoria dos Feitos da Saude Pública, na Justiça do Distrito Federal, ou por denúncia do orgão competente, nas justiças estaduais, mediante solicitações da Inspetoria de Fiscalização do Exercício da Medicina ou de qualquer outra autoridade competente.

    Art. 44 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1932, 111º da Independência e 44º da República.

Getulio Vargas.
Francisco Campos.

Anexo 2

DECRETO Nº 24.492 DE 28 DE JUNHO DE 1934.
	Revogado pelo Decreto nº 99.678, de 1990.
Revigorado pelo Decreto de 12 de julho de 1991.
	Baixa instruções sôbre o decreto n. 20.931, de 11 de janeiro de 1932, na parte relativa á venda de lentes de gráus


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 1º do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, DECRETA:
Art. 1º A fiscalização dos estabelecimentos que vende lentes da gráu em todo o território da República é regula na forma dos arts. 38, 39, 41 e 42 do decreto n. 20.931, de janeiro de 1932, e exercida, no Distrito Federal, pela Inspetoria de Fiscalização do Exercício da Medicina, da Diretoria Nacional de Saúde e Assistência Médico-Social, por intermédio do Serviço de Profiláxia das Molestias Contagiosas dos Olhos, e nos Estados ficará a cargo das repartições sanitárias estaduais competentes.          (Vide Decreto nº 8.829, de q946)
Art. 2º Os especialistas do Serviço de Profiláxia das Molestias Contagiosas dos Olhos, da Diretoria Nacional de Saúde e Assistência Médico-Social, no Distrito Federal, e a autoridade sanitária, competente nos Estados, são os agentes dessa fiscalização e orgãos consultivos sôbre os assuntos concernentes á venda de lentes de gráu.

Art. 3º Dos atos e decisões das autoridades sanitárias cabe recurso para o inspetor de Fiscalização do Exercício da Medicina, quanto aos autos de infração, e, nos demais atos, ao diretor da Diretoria Nacional de Saúde e Assistencia Médico-Social e ao ministro de Educação e Saúde Pública, na forma da lei.

Art. 4º Será permitido, a quem o requerer, juntando provas de competição e de idoneidade, habilitar-se a ser registrado como ótico prático na Diretoria Nacional de Saúde e Assistencia Médico-Social ou nas repartições de Higiene Estaduais, depois de prestar exames perante peritos designados para êsse fim, pelo diretor da Diretoria Nacional de Saúde e Assistência Médico-Social, no Distrito Federal, ou pela autoridade sanitária competente, nos Estados.

§ 1º - O registro feito na Diretoria Nacional de Saúde e Assistência Médico-Social dá direito ao exercício da profissão de ótico prático em todo o território da República e o feito nas repartições estaduais competentes é válido sómente dentro do Estado em que o profissional se habilitou.

§ 2º Todo aquêle que, na data da publicação do presente decreto fizer prova de que tem mais de 10 anos de exercício como otico prático no país, e comprovar sua idoneidade profissional, poderá requerer para, independente de exame, ser registrado na Diretoria Nacional de Saúde e Assistência Médico-Social ou nos Serviços Sanitários Estaduais, a juizo da autoridade sanitária competente.

Art. 5º A autorização para o comércio de lentes de gráu será solicitada á autoridade sanitária competente, em requerimento assinado pelo proprietário ou sócio, ficando o requerente responsável pelo fiel cumprimento dêste decreto.

Art. 6º Para a obtenção da autorização ou licença respectiva, o estabelecimento comercial é obrigado a possuir:

1º - No mínimo um ótico prático, de acôrdo com o artigo 4º deste decreto.

2º - As seguintes lentes, no mínimo duas, de cada espécie :

a) esféricas positivas, em gráu crescente, de 0,25 D em 0,25 D, desde 0,25 D até 10 D, e, daí por diante de 1 D em 1D até 20D;

b) esféricas negativas, em gráu crescente, de 0,25D a 0,25D, desde 0,25D até 10D, e daí por diante de 1D em 1D até 20D;

c) cilíndricas simples, positivas, em gráu crescente, desde 0,25 D até 4D;

d) cilíndricas simples negativas, em gráu crescente, desde 0,25D até 4D;

e) esféro-cilíndricas positivas, desde 0,25D, cilíndricas combinada com 0,25D esférica e progressivamente até 2D cil. com 6D esféricas ;

f) esfero-cilíndricas negativas dêsde 0,25D cil. com 0,25D esf. e progressivamente até 2,50D cil. com 10 esf.;

g) vidros em bruto incolores e conservas que habilitem o aviamento das receitas de ótica.

Parágrafo único. A exigência do número I e II só se tornará efetiva para os estabelecimentos já instalados, decorridos seis meses da publicação do presente decreto.

3º - Os aparelhos seguintes:

Máquina para centrar cristais, máquina para talhar superfícies, com uma série de moldes para lentes esféricas, outra série para lentes cilíndricas, que habilitem ao preparo de lentes combinadas; aparelhamento para o controle e retificação dos moldes; pedra para rebaixar cristais; aparelho para verificação de grau das lentes e respectiva montagem de lentes. Uma caixa completa de lentes de ensaio.

4º - Um livro para o registro de tôdas as receitas de ótica legalizado com têrmo de abertura e encerramento com tôdas as fôlhas numeradas e devidamente rubricadas pela autoridade sanitária competente.

5º - Na localidade em que não houver estabelecimento comercial que venda lentes de gráu na forma do art. 6º, será permitido, a título precário, ás farmácias ou a outro estabelecimento devidamente licenciado pelas autoridades sanitárias, a venda de lentes de gráu, cessando, porém, esta licença seis meses depois da instalação do estabelecimento licenciado na forma do presente decreto.

Art. 7º - No livro de registo serão transcritas textualmente as receitas de ótica aviadas, originais ou cópias, com o nome e residência do paciente bem como do médico oculista receitante.

Art. 8º - O livro registo das prescrições óticas ficará sujeito ao exame da autoridade sanitária sempre que esta entender conveniente.

Art. 9º Ao ótico prático do estabelecimento compete:

a) a manipulação ou fabrico das lentes de gráu;

b) o aviamento perfeito das fórmulas óticas fornecidas por médico oculista;

c) substituir por lentes de gráu idêntico aquelas que lhe forem apresentadas danificadas:

d) datar e assinar diariamente o livro de registro do receituário de ótica.

Art. 10 O ótico prático assinará, na Diretoria Nacional de Saúde e Assistência Médico-Social, no Districto Federal, ou repartição competente nos Estados, juntamente com o requerente, de acôrdo com o art. 5º, um têrmo de responsabilidade, como técnico do estabelecimento, e, com o proprietário, ficará solidàriamente responsável por qualquer infração dêste decreto na parte que lhe for afetada.

Art. 11 O ótico registrado não poderá ser responsavel por mais de um estabelecimento de venda de lentes de gráu.

Art. 12 Nenhum médico oculista, na localidade em que exercer a clínica, nem a respectiva espôsa, poderá possuir ou ter sociedade para explorar o comércio de lentes de gráu.

Art. 13 E' expressamente proibido ao proprietário, sócio gerente, ótico prático e demais empregados do estabelecimento, escolher ou permitir escolher, indicar ou aconselhar o uso de lentes de gráu, sob pena de processo por exercício ilegal da medicina, além das outras penalidades previstas em lei.

Art. 14 O estabelecimento de venda de lentes de gráu só poderá fornecer lentes de gráu mediante apresentação da fórmula ótica de médico, cujo diploma se ache devidamente registrado na repartição competente.

Art. 15 Ao estabelecimento de venda de lentes de gráu só é permitido, independente da receita médica, substituir por lentes de gráu idêntico aquelas que forem apresentadas danificadas, vender vidros protetores sem gráu, executar concertos nas armações das lentes e substituir as armações quando necessário.

Art. 16 O estabelecimento comercial de venda de lentes de gráu não pode ter consultório médico, em qualquer de seus compartimentos ou dependências, não sendo permitido ao médico sua instalação em lugar de acesso obrigatório pelo estabelecimento.

§ 1º E' vedado ao estabelecimento comercial manter consultorio médico mesmo fora das suas dependências; indicar médico oculista que dê aos seus recomendados vantagens não concedidos aos demais clientes e a distribuir cartões ou vales que deem direito a consultas gratuitas, remuneradas ou com redução de preço.

§ 2º E' proibido aos médicos oftalmologistas, seja por que procesco fôr, indicar determinado estabelecimento de venda de lentes de gráu para o aviamento de suas prescrições.

Art. 17 E' proibida a existência de câmara escura no estabelecimento de venda de lentes de gráu, bem assim ter em pleno funcionamento aparêlhos próprios para o exame dos olhos, cartazes e anúncios com oferecimento de exame da vista.

Art. 18 Os estabelecimentos comerciais que venderem por atacado lentes da gráu, só poderão fornecer as mesmas aos estabelecimentos licenciados na forma do presente decreto e mediante pedido por escrito, datado e assinado, que será arquivado na casa atacadista.

Art. 19 A Diretoria Nacional de Saúde e Assistência Médico-Social, fará publicar mensalmente no Diário Oficial a relação dos estabelecimentos devidamente licenciados.

Art. 20 A infração de qualquer dos díspositivos do presente decreto será punida com a multa de 50$000 a 5:000$000 conforme a sua natureza, cobrada executivamente no caso de falta do pagamento da mesma no prazo da lei, sem prejuízo das demais penas criminais.

Art. 21. As multas previstas neste decreto serão impostas, no Distrito Federal, pelo chefe do Serviço de Profilaxia das Moléstias Contagiosas dos Olhos, ou por quem suas vezes fizer, obedecido todo o disposto na parte sexta; capítulo I, do Regulamento aprovado pelo decreto n. 16.300; de 31 de dezembro de 1923, e, nos Estados, pelo diretor dos respectivos Serviços Sanitários ou pela autoridade por êste designada.

Art. 22. A verificação das infrações dêste decreto poderá ser requerida à autoridade competente; por quem se considerar por elas prejudicado, sendo os autos de infração nestes casos, como nos demais, lavrados de acôrdo com o artigo anterior.

Art. 23. Os casos omissos no presente decreto serão resolvidos por instruções do diretor da Diretoria Nacional de Assistência Médico-Social, aprovadas pelo Ministério da Educação e Saúde Pública.

Art. 24 O presente decreto entrará em vigôr no prazo da lei.

Art. 25 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1934, 113º da Independência e 46º da República.

GETULIO VARGAS
Washington F. Pires

Anexo 3

PROCESSO CONSULTA N° 1024/89. PC/CFM/Nº 35/1990

INTERESSADO: CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE/MS.

ASSUNTO: Que as lentes de contato sejam aplicadas somente por oftalmologistas.

O presente Processo Consulta originou-se do Conselho Nacional de Saúde, motivado por correspondências da Sociedade Brasileira de Lentes de Contato, Sociedade Brasileira de Oftalmologia, Conselho Brasileiro de Oftalmologia, Associação Paranaense de Oftalmologia, Sociedade de Oftalmologia do Rio Grande do Sul e Associação Medica Brasileira, solicitando ao mesmo a normalização da adaptação das lentes de contato e optometria, como atos exclusivamente médicos, vedados aos técnicos em óptica. Julgando que tal proposição transcende competência do CNS, a sua Secretaria Executiva no-lo encaminham.

Tais questões devem ser examinadas a luz dos seguintes dispositivos legais:

1— Dec. 20.931 de 11/01/1932

"Art. 38 - E terminantemente proibido aos enfermeiros, massagistas, optometristas e ortopedistas a instalação de consultórios para atender clientes, devendo o material aí encontrado ser apreendido e remetido para o depósito público, onde será vendido judicialmente a requerimento da Procuradoria dos Feitos da Saúde Pública a quem, a autoridade competente oficiara nesse sentido. O produto do leilão judicial será recolhido ao Tesouro, pelo mesmo processo que as multas sanitárias.

Art. 39 - E vedado às casas de Ética confeccionar e vender lentes de grau sem prescrição médica, bem como instalar consultórios médicos nas dependências dos seus estabelecimentos."

2 - Dec. 24.492 de 28/06/1934

"Art. 9° - Ao Ético prático do estabelecimento compete:

a) a manipulação ou fabrico das lentes de grau;

b) o aviamento perfeito das fórmulas éticas fornecidas por médico oculista;

c) substituir por lentes de grau idêntico, aquelas que lhe forem apresentadas danificadas;

d) datar e assinar diariamente o livro de registro do receituário de ótica.

Art. 14 - O estabelecimento de venda de lentes de grau só poderá fornecer lentes de grau mediante apresentação da fórmula ótica de médicos, cujo diploma se ache devidamente registrado na repartição competente.

Art. 15 - Ao estabelecimento de venda de lentes de grau só é permitido, independente da receita médica, substituir por lentes de grau idêntico, aquelas que foram apresentadas danificadas, vender vidros protetores sem grau, executar concertos nas armações das lentes e substituir as armações quando necessário.

CONCLUSÃO

Da apreciação destes dispositivos observamos que, aos técnicos ópticos, profissionais de nível médio, compete a manipulação ou fabricação de lentes de grau, de acordo com Prescrição Médica, sendo-lhes vedado examinar, diagnosticar ou tratar distúrbios do aparelho visual, prerrogativas estas dos médicos, profissionais de nível superior. Quanto à adaptação lentes de contato entendemos por sua características técnicas, ser ato de competência dos medicas, pela necessidade de acompanhamento dos pacientes face a possibilidade de inúmeras e graves complicações. A alegação de que no currículo dos técnicos ópticos consta a disciplina "Contactologia" não nos parece credenciá-los a prática da adaptação de lentes de contato. Faltam aos mesmos os conhecimentos da Fisiopatologia e Semióticas necessários a um acompanhamento seguro do processo, que os capacite a identificar complicações capazes de trazer graves seqüelas aos pacientes.

Quanto ao fornecimento de lentes de contato por médicos oftalmologistas, este Conselho Federal tem parecer firmado (Processo Consulta n° 1591/84), que julgo válido, destacam-se:

"A comercialização pelo médico no seu consultório, de lentes de contato e prática anti-ética por infrigência ao princípio XII e artigos 10, 60 e 61 do CBDM." (Agora diríamos, aos artigos 98 e 99 do CEM).

"Por outro lado, reconhece-se a necessidade de que as lentes de contato sejam aplicadas pelo médico, o qual detém de maneira exclusiva a competência profissional e responsabilidade pela adaptação e possíveis conseqüências sobre a saúde do paciente.

Por conseguinte não se considera como comercialização quando o medico cobra os seus honorários de maneira distinta dos custos das lentes, os quais são cobrados contra a apresentação da nota fiscal da empresa fornecedora, em nome do paciente".

Esse é o nosso parecer, sugerindo que este Conselho Federal de Medicina promulgue RESOLUÇÃO disciplinando a matéria, face aos desdobramentos que essa questão vem tendo em vários Estados da União.

Brasília, 09 de agosto de 1990.

NEI MOREIRA DA SILVA

Cons. Relator

Aprovado em Sessão Plenária

Dia 15/09/90

Anexo 4

CONSULTA Nº 17.548/04 

Assunto: Conselho Regional de Óptica e Optometria, oferecer, através de comunicado, atendimento de exame optométrico. 

Relator: Conselheiro Adamo Lui Netto. 

A consulente, Dra. R.M.F.B., Diretora da Unidade de Vigilância Sanitária de Prefeitura Municipal do interior de São Paulo, solicita parecer do CREMESP quanto ao aspecto legal do comunicado  do Conselho Regional de Óptica e Optometria, que versa sobre o oferecimento de atendimento de exame optométrico.  

PARECER

1 – Os exames médicos para a detecção e tratamento das deficiências visuais, ou em pessoas portadores das mesmas, é ato médico de competência, responsabilidade e supervisão do oftalmologista. 

2 – Os Decretos nºs. 20.931, de 11 de janeiro de 1932 (artigo 39), e 24.492, de 28 de junho de 1934, ainda mais específico, deixam esta questão bem esclarecida; tanto ao legislar contrariamente à prescrição de lentes por óptico e/ou optometrista, como similarmente ao impedir o médico de interagir comercialmente com óculos e/ou lentes. 

3 – O exame refracional e/ou optométrico que avalia as Ametropias (CID ONU H52), faz parte integrante da consulta médica oftalmológica, sendo, aliás, de extrema relevância não só para avaliar a Acuidade e a Função Visual; bem como é de fundamental importância na detecção de importantes doenças que levam a cegueira e/ou mesmo morte, se não diagnosticadas e tratadas pela Medicina. 

4 – Recentemente, no dia 15 de setembro de 2004, ocorreu votação na Comissão de Educação e Cultura do Congresso Nacional, que apreciava Projeto de Lei (e apensos), que propunha a regulamentação da Optometria. Com o parecer contrário oferecido pelo relator Dep. Átila Lira, o mesmo  foi rejeitado por unanimidade.

Assim sendo, ocorre infração legal no atendimento de exame optométrico, conforme oferecimento em comunicado do CROO/SP - Conselho Regional de Ópticas e Optometria/SP, de setembro de 2003, motivo da presente Consulta e parecer, as consultas de refração que não são realizadas pelo médico oftalmologista. 

Este é o nosso parecer, s.m.j. 

Conselheiro Adamo Lui Netto 

  APROVADO NA 3.305ª REUNIÃO PLENÁRIA, REALIZADA EM 03.06.2005. 

HOMOLOGADO NA 3.308ª REUNIÃO PLENÁRIA, REALIZADA EM 07.06.2005.

Anexo 5

CONSULTA Nº 20.168/05

Assunto: Optometrista ser habilitado para elaboração de diagnósticos e adaptação de lentes de contato.

Relator: Conselheiro Adamo Lui Netto.

As consulentes, Sras. V.L.S.F. e S.O.B., solicitam parecer do CREMESP sobre optometrista ser habilitado para elaboração de diagnósticos e adaptação de lentes de contato.

PARECER

Considerando a documentação apresentada na Consulta supra, trata-se de liberação de equipamento para elaboração de diagnósticos e adaptação de lentes de contato, que caracteriza ato médico, a serem realizados por pessoa habilitada na função de optometrista.

A optometria não é reconhecida ou regulamentada como profissão e os procedimentos aos quais se destinam os referidos equipamentos, se utilizados, caracterizam exercício ilegal da Medicina. Assim sendo, somos pela não liberação dos referidos equipamentos.

Este é o nosso parecer, s.m.j.

Conselheiro Adamo Lui Netto

APROVADO NA 3.330ª REUNIÃO PLENÁRIA, REALIZADA EM 22.07.2005. 

HOMOLOGADO NA 3.333ª REUNIÃO PLENÁRIA, REALIZADA EM 26.07.2005.

Anexo 6

CONSULTA Nº 41.466/05 

Assunto: Profissional técnico em óptica – optometrista, realizar exames “realizando refração e prescrevendo óculos necessário” aos clientes. 

Relator: Conselheiro Adamo Lui Netto. 

O consulente Dr. G.Q.C., Juiz de Direito do Juizado Especial Criminal de comarca do interior de São Paulo, solicita parecer do CREMESP sobre a possibilidade de profissional técnico em óptica – optometrista, realizar exames “realizando refração e prescrevendo óculos necessário” aos clientes. 

PARECER

A Constituição Federal em vigor, em seu artigo 5º, inciso XIII, versa sobre os Direitos e Garantias Fundamentais – Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, mencionando que “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer” (grifo do parecerista). 

Fica claro, portanto, que o exercício de trabalho, ofício e profissões é condicionado ao cumprimento dos ditames da legislação infraconstitucional que verse sobre a matéria. 

No Direito Brasileiro, há, sobre a matéria objeto do presente parecer, os Decretos 20.931/32 e 24.492/34, valendo ressaltar que, à época em que foram editados, tomaram o status normativo de Lei Ordinária. Mencionados por alguns com “vetustos”, ainda imperam, pois nenhuma outra norma infraconstitucional logrou revogá-los. 

No Decreto 20.931/32 vamos encontrar os seguintes artigos: 

“Artigo 38- É terminantemente proibido aos enfermeiros, massagistas, optometristas e ortopedistas a instalação de consultórios para atender clientes, devendo o material aí encontrado ser apreendido e remetido para o depósito público, onde será vendido judicialmente a requerimento da Procuradoria dos Feitos da Saúde Pública, a quem a autoridade competente oficiará nesse sentido. O produto do leilão será recolhido ao tesouro, pelo mesmo processo que as multas sanitárias”.

“Artigo 39- É vedado às casas de ótica confeccionar e vender lentes de grau sem prescrição médica, bem como instalar consultórios médicos nas dependências dos seus estabelecimentos”. 

“Artigo 41- As casas de ótica, ortopedia e os estabelecimentos eletro, rádio e fisioterápicos de qualquer natureza devem possuir um livro, devidamente rubricado pela autoridade sanitária competente, destinado ao registro das prescrições médicas”.    

E no Decreto 24.492/34 os complementos seguintes: 

“Artigo 9º- Ao ótico prático do estabelecimento compete: 

a) a manipulação ou o fabrico das lentes de grau; 

b) o aviamento perfeito das fórmulas óticas fornecidas por médico oculista; 

c) substituir por lente de grau idêntico aquelas que lhe forem apresentadas danificadas; 

d) dotar e assinar diariamente o livro de registros do receituário de ótica”. 

“Artigo 13- É expressamente proibido ao proprietário, sócio, gerente, ótico prático e demais empregados do estabelecimento escolher ou permitir escolher, indicar ou aconselhar o uso de lentes de grau, sob pena de processo por exercício ilegal da medicina, além das outras penalidades previstas em lei”. 

“Artigo 14- O estabelecimento de venda de lentes de grau só poderá fornecer lentes de grau mediante a apresentação de fórmula ótica de médico cujo diploma se ache devidamente registrado na repartição competente”. 

Da leitura dos artigos acima mencionados conclui-se que:

1. cabe aos técnicos em óptica (optometristas) atividades relacionadas ao estudo, concepção, manuseio, fabrico, manutenção e conserto de lentes, instrumentos e equipamentos ópticos, e respectiva distribuição e comercialização. 

2. indubitavelmente, o exame oftalmológico é ato privativo do profissional médico, constituindo exercício ilegal da medicina a sua prática por outros profissionais que não o médico oftalmologista. 

Procuram-se brechas na legislação; como a profissão de optometrista não está regulamentada, ela seria exercida. Porém, Saúde Pública é tratada na Constituição Federal sob a égide do artigo 197, inserido no título “Da Ordem Social”. E em se tratando de ordem pública, eventual lacuna na legislação não tem caráter permissivo. Pelo contrário, o que não for expressamente permitido na legislação há de se entender como proibido. 

Em 09 de outubro de 2002, foi editada a Portaria MTE/GM nº 397, trazendo a Classificação Brasileira de Ocupações – CBO/2002. Nesta equivocada Portaria, a optometria, pertencente à Família de Ocupações 3223, foi aquinhoada com atividades que contrariavam os decretos anteriormente mencionados. Mas na qualidade de Portaria, ato administrativo normativo que não tem status de Lei, não poderia suplantar os ditames dos Decretos 20.931/32 e 24.492/34. Mesmo assim, essa família já está sendo revista pelo próprio Ministério do Trabalho, como podemos constatar em sua página na Internet: http://www.mtecbo.gov.br/index.htm 

A prescrição de óculos por optometristas, além de transgredir os decretos de Lei acima mencionados, fere também a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, conhecida como Código de Defesa do Consumidor. 

No seu capítulo III, “Dos Direitos Básicos do Consumidor”, vamos ler no artigo 6º que são direitos básicos do consumidor: “I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos.” Ora, tendo seus óculos receitados pelo optometrista, é subtraído ao consumidor a oportunidade de diagnóstico precoce de moléstias que a médio e longo prazo podem levá-lo a um dano ocular severo e irreparável, como por exemplo glaucoma (pressão ocular elevada dos olhos) e retinopatia diabética (lesões causadas na retina pelo diabetes), apenas para mencionar duas delas. Em ambos os casos o diagnóstico correto, feito em tempo pelo oftalmologista, pode significar a manutenção da visão.

E na seção IV, “Das Práticas Abusivas” lemos no Artigo 39: “É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços: I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos.” É a chamada venda casada, na qual o consumidor, sendo examinado por optometrista, tem os óculos receitados e confeccionados pelo mesmo profissional. Tal fato configura inegável retrocesso, pois desde os decretos mencionados de 1932 e 1934, nossa Carta Magna já estabelece que cabe ao Oftalmologista prescrever e ao Óptico-Optometrista confeccionar as lentes. As duas etapas não podem e não devem ser realizadas pelo mesmo profissional. 

CONCLUSÃO

Fica claro, portanto, após leitura dos Decretos 20.931/32 e 24.492/34, que o exame oftalmológico é ato privativo do profissional médico, cabendo aos técnicos em óptica (optometristas) atividades relativas ao estudo, concepção, manuseio, fabrico, manutenção e conserto de lentes, instrumentos e equipamentos ópticos, e respectiva distribuição e comercialização. 

E cabe ainda à Administração Pública, através de seus órgãos e entidades com poder de polícia, tomar as medidas cabíveis para que esses limites sejam observados. 

Esse é o nosso parecer, s.m.j.. 

    Conselheiro Adamo Lui Netto 
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